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qual será submetida à Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, com vista 
a que tal órgão tome deliberação sobre a concessão do apoio requerido.

4 — O Município de Oliveira do Hospital pode, no decurso da fase de 
apreciação e avaliação das candidaturas, solicitar aos promotores das ini-
ciativas esclarecimentos complementares, os quais devem ser apresentados 
no prazo de 10 dias, sob pena de se considerar haver desistência do pedido.

5 — Os benefícios são concedidos pelo órgão executivo municipal no 
estrito cumprimento dos critérios definidos pelo presente Regulamento, 
devendo proceder -se à outorga de contrato de concessão, à exceção do 
apoio previsto na alínea b) do n.º 4 do artigo 3.º

Artigo 7.º
Caducidade do pedido de apoio

1 — A aprovação dos pedidos de apoios caduca se, no prazo de 
180 dias a contar da data da notificação da sua aprovação, não for 
outorgado o respetivo contrato de concessão.

2 — No caso previsto no número anterior, a entidade beneficiária só 
pode formular nova candidatura decorrido o prazo de 2 anos.

Artigo 8.º
Contrato de concessão de benefícios municipais

1 — A concessão dos benefícios municipais é objeto de contrato, do 
qual constam, designadamente os objetivos e as metas a cumprir pela 
entidade beneficiária, os benefícios concedidos e o prazo de duração.

2 — Os contratos de concessão de benefícios municipais são celebra-
dos entre o Município de Oliveira do Hospital e a entidade beneficiária.

3 — O contrato de concessão de benefícios municipais, deverá ser 
outorgado no prazo de 180 dias, a contar da data da notificação da 
aprovação do apoio.

4 — O incumprimento, pela entidade beneficiária, da obrigação pre-
vista no número anterior, impede a apresentação de novo pedido de apoio 
durante o prazo de 2 anos.

Artigo 9.º
Monitorização das condições de celebração 

e execução do contrato
Os contratos de concessão de benefícios outorgados, serão levados 

ao conhecimento da Assembleia Municipal com vista à fiscalização do 
cumprimento do presente Regulamento, na primeira sessão daquele 
órgão deliberativo, realizada após a sua celebração.

Artigo 10.º

Fiscalização e acompanhamento

1 — O Município de Oliveira do Hospital proporciona assessoria 
burocrática na marcha do procedimento, a nível dos serviços municipais, 
através do acompanhamento da tramitação procedimental do mesmo, 
assegurando, também, a articulação com outras entidades públicas en-
volvidas no procedimento.

2 — Os serviços municipais serão responsáveis pela verificação do 
cumprimento do procedimento, nos termos da candidatura apresentada e 
do contrato previsto no artigo 6.º, tendo por base os documentos compro-
vativos de apresentação obrigatória pela entidade beneficiária, elaborando 
relatório semestral relativo à execução dos objetivos e metas contratua-
lizadas entre as partes, a submeter a apreciação dos órgãos executivo e 
deliberativo municipais.

Artigo 11.º

Renegociação

1 — O contrato pode ser objeto de renegociação a pedido de qualquer 
das partes, caso ocorra algum evento que altere substancialmente as 
circunstâncias em que as partes fundaram a sua vontade de contratar.

Artigo 12.º

Resolução do contrato

1 — A resolução do contrato é declarada pelo Município de Oliveira 
do Hospital nos seguintes casos:

a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no con-
trato, nos prazos aí fixados, por facto imputável à entidade beneficiária;

b) Prestação de informações falsas sobre a situação da entidade be-
neficiária ou viciação de dados fornecidos na apresentação, apreciação 
e acompanhamento dos projetos.

2 — Caso verifique alguma situação suscetível de conduzir à resolução 
do contrato, a Câmara Municipal comunica à entidade beneficiária a sua 

intenção de propor a resolução do contrato, podendo esta responder, por 
escrito, querendo, no prazo de 15 dias.

3 — Analisada a resposta à comunicação, ou decorrido o prazo para 
a sua emissão, a Câmara Municipal emite um parecer fundamentado, no 
prazo de 60 dias, em que propõe, se for o caso, a resolução do contrato 
de concessão de benefícios municipais.

Artigo 13.º

Efeitos da resolução do contrato

1 — A resolução do contrato nos termos do artigo anterior implica 
a perda total dos benefícios concedidos desde a data de aprovação do 
mesmo, e ainda a obrigação de, no prazo de 30 dias a contar da respetiva 
notificação, pagar, nos termos da lei, as importâncias correspondentes às 
receitas não arrecadadas, acrescidas de juros compensatórios.

2 — Na falta de pagamento dentro do prazo de 30 dias referidos no 
número anterior, há lugar a procedimento executivo.

CAPÍTULO V
Disposições finais

Artigo 14.º

Prazos

Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do pre-
sente Regulamento contam -se nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE PINHEL

Edital n.º 623/2015

Regulamento de Parques de Estacionamento
 de Duração Limitada

Rui Manuel Saraiva Ventura, Presidente da Câmara Municipal de 
Pinhel, torna público que nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 56.º da Lei 75/2013, de 12 de setembro e no uso das competên-
cias que lhe são conferidas nos termos da alínea c) n.º 1 do artigo 35.º 
da mesma lei, que foi aprovado em sessão da Assembleia Municipal, 
realizada em 26 de junho de 2015, sob proposta da Câmara de 03 de 
junho, o Regulamento de Parques de Estacionamento de Duração Li-
mitada, cuja proposta foi publicada no Diário da República por edital 
n.º 198/2015, 2.ª série de 16 de março de 2015, a qual após decurso do 
prazo de apreciação pública, não foi objeto de sugestões ou reclamações, 
considerando -se aprovado de forma definitiva.

O Regulamento de Parques de Estacionamento de Duração Limitada, 
entra em vigor no dia seguinte à publicação do presente Edital no Diário 
da República, e encontra -se agora disponível, na sua versão final no site 
da Câmara Municipal de Pinhel em www.cm -pinhel.pt, onde poderá ser 
consultado e descarregado.

1 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Saraiva 
Ventura.
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 MUNICÍPIO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 7670/2015

Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e de Taxas
e Compensações Urbanísticas do Concelho de Portalegre

(RMUETCU) — Programa Plurianual de Investimentos (PPI)
Maria Adelaide de Aguiar Marques Teixeira, Presidente da Câmara 

Municipal de Portalegre, torna público, nos termos e para efeitos do 
disposto no artigo 56.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, 
e no uso da competência que lhe é conferida pela alínea c) n.º 1 do ar-
tigo 35.º da mesma lei, em conformidade com o disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação conferida 


